
                                                         
REFORMA TRABALHISTA EM FOCO

AULA 01

EIXO PROCESSUAL
Assunto Legislação Vigente (CLT) PL Nº 38 DE 2017

Fim  da
jurisprudência
criativa  dos
Tribunais 

.....................................................

.
Art. 8º (...)
§  2º  Súmulas  e  outros
enunciados  de  jurisprudência
editados  pelo  Tribunal  Superior
do  Trabalho  e  pelos  Tribunais
Regionais  do  Trabalho  não
poderão  restringir  direitos
legalmente  previstos  nem  criar
obrigações  que  não  estejam
previstas em lei.

Restrição  de
análise  aos
aspectos  formais
das  negociações
coletivas

.....................................................

.
Art. 8º (...)
§  3º  No  exame  de  convenção
coletiva  ou  acordo  coletivo  de
trabalho,  a  Justiça  do  Trabalho
analisará  exclusivamente  a
conformidade  dos  elementos
essenciais  do  negócio  jurídico,
respeitado o disposto no art. 104
da  Lei  nº  10.406,  de  10  de
janeiro de 2002 – Código Civil,
e  balizará  sua  atuação  pelo
princípio da intervenção mínima
na  autonomia  da  vontade
coletiva. (NR)

Prescrição
intercorrente

Art.  11  -  O  direito  de  ação
quanto a créditos resultantes das
relações de trabalho prescreve: 
(Redação dada pela Lei nº 9.658,
de 5.6.1998) 

Art. 11. O direito de ação quanto
a  créditos  resultantes  das
relações  de  trabalho  prescreve
em  cinco  anos  para  os
trabalhadores  urbanos  e  rurais,
até o limite de dois anos após a
extinção do contrato de trabalho.

I  -  em  cinco  anos  para  o
trabalhador  urbano, até  o limite
de dois anos após a extinção do
contrato;  (Incluído  pela  Lei  nº
9.658,  de  5.6.1998)  (Vide
Emenda Constitucional nº 28 de
25.5.2000) 

I – (Revogado) 
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Il - em dois anos, após a extinção
do contrato  de  trabalho,  para  o
trabalhador rural. (Vide Emenda
Constitucional  nº  28  de
25.5.2000) 

II – (Revogado) 

§ 1º  O disposto neste artigo não
se  aplica  às  ações  que  tenham
por objeto anotações para fins de
prova junto à Previdência Social.
(Incluído  pela  Lei  nº  9.658,  de
5.6.1998) 

§  4º  Tratando-se  de  ação  que
envolva  pedido  de  prestações
sucessivas  decorrente  de
alteração ou descumprimento do
pactuado,  a  prescrição  é  total,
exceto quando o direito à parcela
esteja  também  assegurado  por
preceito de lei. 

§ 5º A interrupção da prescrição
somente  ocorrerá  pelo
ajuizamento de ação trabalhista,
individual  ou  coletiva,  com
citação válida, ainda que venha a
ser arquivada, produzindo efeitos
apenas  em  relação  aos  pedidos
idênticos. (NR) 

Art.  11-A.  Ocorre  a  prescrição
intercorrente  no  processo  do
trabalho no prazo de dois anos. 

§  1º  A  fluência  do  prazo
prescricional  intercorrente
iniciasse  quando  o  exequente
deixa  de  cumprir  determinação
judicial no curso da execução. 

§ 2º A declaração da prescrição
intercorrente pode ser requerida
ou  declarada  de  ofício  em
qualquer grau de jurisdição. 
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Competência
para  a
homologação  de
acordo
extrajudicial

Art. 652 - Compete às Juntas de
Conciliação e Julgamento: (Vide
Constituição Federal de 1988)

Art.  652.  Compete  às  Varas  do
Trabalho:

.....................................................

.
f) decidir quanto à homologação
de  acordo  extrajudicial  em
matéria  de  competência  da
Justiça do Trabalho.

Limites  para  a
aprovação  e
alteração  de
jurisprudência
no TST

Art.  702  -  Ao  Tribunal  Pleno
compete: (Redação dada pela Lei
nº  2.244,  de  23.6.1954)  (Vide
Lei 7.701, de 1988)
I - em única instância: (Redação
dada  pela  Lei  nº  2.244,  de
23.6.1954)

Art.  702  -  Ao  Tribunal  Pleno
compete: 
I - em única instância:

f)  estabelecer  súmulas  de
jurisprudência  uniforme,  na
forma  prescrita  no  Regimento
Interno. (Redação dada pela Lei
nº 7.033, de 5.10.1982)

f) estabelecer ou alterar súmulas
e  outros  enunciados  de
jurisprudência  uniforme,  pelo
voto de pelo menos dois  terços
de seus membros, caso a mesma
matéria já tenha sido decidida de
forma idêntica por unanimidade
em pelo  menos  dois  terços  das
turmas  em  pelo  menos  dez
sessões diferentes em cada uma
delas,  podendo,  ainda,  por
maioria  de  dois  terços  de  seus
membros,  restringir  os  efeitos
daquela  declaração  ou  decidir
que ela só tenha eficácia a partir
de  sua  publicação  no  Diário
Oficial;
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.....................................................
.

§  3º  As  sessões  de  julgamento
sobre  estabelecimento  ou
alteração  de  súmulas  e  outros
enunciados  de  jurisprudência
deverão ser públicas, divulgadas
com,  no  mínimo,  trinta  dias  de
antecedência,  e  deverão
possibilitar  a  sustentação  oral
pelo  Procurador-Geral  do
Trabalho, pelo Conselho Federal
da  Ordem  dos  Advogados  do
Brasil,  pelo Advogado-Geral  da
União  e  por  confederações
sindicais  ou entidades de classe
de âmbito nacional.
§  4º  O  estabelecimento  ou  a
alteração  de  súmulas  e  outros
enunciados  de  jurisprudência
pelos  Tribunais  Regionais  do
Trabalho  deverão  observar  o
disposto na alínea “f” do inciso I
e  o  §  3º  deste  artigo,  com  rol
equivalente  de  legitimados  para
sustentação  oral,  observada  a
abrangência de sua circunscrição
judiciária. (NR)

Cômputo  de
prazos

Art.  775  -  Os  prazos
estabelecidos  neste  Título
contam-se com exclusão do dia
do começo e inclusão do dia do
vencimento,  e  são  contínuos  e
irreleváveis,  podendo,
entretanto,  ser  prorrogados pelo
tempo  estritamente  necessário
pelo  juiz  ou  tribunal,  ou  em
virtude  de  força  maior,
devidamente comprovada.

Art.  775.  Os  prazos
estabelecidos  neste  Título  serão
contados  em  dias  úteis,  com
exclusão  do  dia  do  começo  e
inclusão do dia do vencimento.
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.....................................................
.

§  1º  Os  prazos  podem  ser
prorrogados,  pelo  tempo
estritamente  necessário,  nas
seguintes hipóteses:
I  –  quando  o  juízo  entender
necessário;
II – em virtude de força maior,
devidamente comprovada.
§ 2º Ao juízo incumbe dilatar os
prazos  processuais  e  alterar  a
ordem de produção dos meios de
prova,  adequando-os  às
necessidades  do  conflito  de
modo  a  conferir  maior
efetividade  à  tutela  do  direito.
(NR)

Parágrafo único - Os prazos que
se  vencerem  em  sábado,
domingo  ou  dia  feriado,
terminarão  no  primeiro  dia  útil
seguinte.

.....................................................

.

Limitações  à
concessão  de
Justiça Gratuita

Art. 790 (...)
§  3o  É  facultado  aos  juízes,
órgãos  julgadores  e  presidentes
dos  tribunais  do  trabalho  de
qualquer  instância  conceder,  a
requerimento  ou  de  ofício,  o
benefício  da  justiça  gratuita,
inclusive  quanto  a  traslados  e
instrumentos,  àqueles  que
perceberem  salário  igual  ou
inferior  ao  dobro  do  mínimo
legal,  ou  declararem,  sob  as
penas  da  lei,  que não estão  em
condições de pagar as custas do
processo  sem  prejuízo  do
sustento  próprio  ou  de  sua
família

Art. 790 (...)
§  3º  É  facultado  aos  juízes,
órgãos  julgadores  e  presidentes
dos  tribunais  do  trabalho  de
qualquer  instância  conceder,  a
requerimento  ou  de  ofício,  o
benefício  da  justiça  gratuita,
inclusive  quanto  a  traslados  e
instrumentos,  àqueles  que
perceberem  salário  igual  ou
inferior a 30% (trinta por cento)
do limite máximo dos benefícios
do Regime Geral de Previdência
Social.

.....................................................

.
§  4º  O  benefício  da  justiça
gratuita  será  concedido  à  parte
que  comprovar  insuficiência  de
recursos  para  o  pagamento  das
custas do processo. (NR)

Fixação  de
honorários
periciais

Art.  790-B.  A responsabilidade
pelo  pagamento  dos  honorários
periciais  é  da parte  sucumbente

Art.  790-B.  A responsabilidade
pelo  pagamento  dos  honorários
periciais  é da parte  sucumbente
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na  pretensão  objeto  da  perícia,
salvo  se  beneficiária  de  justiça
gratuita.

na  pretensão  objeto  da  perícia,
ainda que beneficiária da justiça
gratuita.

.....................................................

.
§  1º  Ao  fixar  o  valor  dos
honorários  periciais,  o  juízo
deverá respeitar o limite máximo
estabelecido  pelo  Conselho
Superior da Justiça do Trabalho.
§  2º  O  juízo  poderá  deferir
parcelamento  dos  honorários
periciais.
§  3º  O juízo  não poderá  exigir
adiantamento  de  valores  para
realização de perícias.
§ 4º Somente no caso em que o
beneficiário  da  justiça  gratuita
não  tenha  obtido  em  juízo
créditos  capazes  de  suportar  a
despesa referida no caput, ainda
que  em  outra  lide,  a  União
responderá pelo encargo.

Fixação  de
Honorários
Advocatícios

.....................................................

.
Art. 791-A. Ao advogado, ainda
que atue em causa própria, serão
devidos  honorários  de
sucumbência,  fixados  entre  o
mínimo de 5% (cinco por cento)
e o máximo de 15% (quinze por
cento) sobre o valor que resultar
da  liquidação  da  sentença,  do
proveito  econômico  obtido  ou,
não  sendo  possível  mensurá-lo,
sobre  o  valor  atualizado  da
causa.
§ 1º Os honorários são devidos
também  nas  ações  em  face  da
Fazenda Pública e nas ações em
que  a  parte  estiver  assistida  ou
substituída pelo Sindicato de sua
categoria.
§  2º  Ao  fixar  os  honorários,  o
juízo observará:
I  –  o  grau  de  zelo  do
profissional;
II  -  o  lugar  de  prestação  do
serviço;
III - a natureza e a importância
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da causa;
IV  -  o  trabalho  realizado  pelo
advogado e o tempo exigido para
o seu serviço.
§ 3º Na hipótese de procedência
parcial,  o  juízo  arbitrará
honorários  de  sucumbência
recíproca,  vedada  a
compensação  entre  os
honorários.
§  4º  O  beneficiário  da  justiça
gratuita  não  sofrerá  condenação
em honorários  de  sucumbência,
desde que não tenha obtido em
juízo,  ainda  que  em outra  lide,
créditos  capazes  de  suportar  a
despesa.
§  5º  São  devidos  honorários
advocatícios na reconvenção.

Responsabilidad
e  por  dano
processual

.....................................................

.
Art. 793-A. Responde por perdas
e danos aquele que litigar de má-
fé  como  reclamante,  reclamado
ou interveniente.
Art.  793-B.  Considera-se
litigante de má-fé aquele que:
I – deduzir  pretensão ou defesa
contra  texto  expresso  de  lei  ou
fato incontroverso;
II – alterar a verdade dos fatos;
III  –  usar  do  processo  para
conseguir objetivo ilegal;
IV  –  opuser  resistência
injustificada  ao  andamento  do
processo;
V – proceder de modo temerário
em qualquer incidente ou ato do
processo;
VI  –  provocar  incidente
manifestamente infundado;
VII  –  interpuser  recurso  com
intuito  manifestamente
protelatório.
Art.  793-C.  De  ofício  ou  a
requerimento, o juízo condenará
o  litigante  de  má-fé  a  pagar
multa, que deverá ser superior a
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1% (um por  cento)  e  inferior  a
10%  (dez  por  cento)  do  valor
corrigido da causa, a indenizar a
parte  contrária  pelos  prejuízos
que esta sofreu e a arcar com os
honorários  advocatícios  e  com
todas as despesas que efetuou.
§ 1º Quando forem dois ou mais
os  litigantes  de  má-fé,  o  juízo
condenará cada um na proporção
de  seu  respectivo  interesse  na
causa ou solidariamente aqueles
que  se  coligaram  para  lesar  a
parte contrária.
§ 2º Quando o valor da causa for
irrisório ou inestimável, a multa
poderá  ser  fixada  em  até  duas
vezes  o  limite  máximo  dos
benefícios  do  Regime  Geral  de
Previdência Social.
§ 3º O valor da indenização será
fixado  pelo  juízo  ou,  caso  não
seja  possível  mensurá-lo,
liquidado  por  arbitramento  ou
pelo  procedimento  comum,  nos
próprios autos.
Art.  793-D.  Aplica-se  a  multa
prevista  no  art.  793-C  desta
Consolidação  à  testemunha  que
intencionalmente  alterar  a
verdade dos fatos ou omitir fatos
essenciais  ao  julgamento  da
causa.
Parágrafo único.  A execução da
multa  prevista  neste  artigo  se
dará nos mesmos autos.

Exceção  de
incompetência
relativa.

Art.  800  -  Apresentada  a  exceção
de  incompetência,  abrir-se-á  vista
dos autos ao exceto, por 24 (vinte e
quatro)  horas  improrrogáveis,
devendo a decisão ser proferida na
primeira  audiência  ou  sessão  que
se seguir. 

Art.  800.  Apresentada  exceção  de
incompetência  territorial  no  prazo
de  cinco  dias  a  contar  da
notificação,  antes  da  audiência  e
em  peça  que  sinalize  a  existência
desta  exceção,  seguir-se-á  o
procedimento  estabelecido  neste
artigo. 

§  1º  Protocolada  a  petição,  será
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suspenso  o  processo  e  não  se
realizará a audiência a que se refere
o art.  843  desta  Consolidação  até
que se decida a exceção. 

§ 2º Os autos serão imediatamente
conclusos  ao  juiz,  que  intimará  o
reclamante  e,  se  existentes,  os
litisconsortes,  para  manifestação
no prazo comum de cinco dias. 

§  3º  Se  entender  necessária  a
produção  de  prova  oral,  o  juízo
designará  audiência,  garantindo  o
direito  de  o  excipiente  e  de  suas
testemunhas  serem  ouvidos,  por
carta precatória, no juízo que este
houver indicado como competente.

§  4º  Decidida  a  exceção  de
incompetência  territorial,  o
processo retomará seu curso, com
a  designação  de  audiência,  a
apresentação  de  defesa  e  a
instrução  processual  perante  o
juízo competente. (NR) 

Requisitos  da
reclamação
trabalhista
escrita

Art. 840 (...) 
§  1º  -  Sendo  escrita,  a
reclamação  deverá  conter  a
designação  do  Presidente  da
Junta,  ou  do  juiz  de  direito  a
quem for dirigida, a qualificação
do  reclamante  e  do  reclamado,
uma  breve  exposição  dos  fatos
de  que  resulte  o  dissídio,  o
pedido, a data e a assinatura do
reclamante  ou  de  seu
representante.

Art. 840 (...) 
§ 1º Sendo escrita, a reclamação
deverá  conter  a  designação  do
juízo, a qualificação das partes, a
breve exposição dos fatos de que
resulte o dissídio, o pedido, que
deverá  ser  certo,  determinado e
com  indicação  de  seu  valor,  a
data e a assinatura do reclamante
ou de seu representante. 

§  2º  -  Se  verbal,  a  reclamação
será  reduzida  a  termo,  em  2
(duas)  vias  datadas  e  assinadas
pelo  escrivão  ou  secretário,
observado,  no  que  couber,  o

§ 2º Se verbal, a reclamação será
reduzida a  termo,  em duas vias
datadas e assinadas pelo escrivão
ou secretário, observado, no que
couber, o disposto no § 1º deste
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disposto no parágrafo anterior. artigo. 

..................................................... § 3º Os pedidos que não atendam
ao disposto no § 1º deste artigo
serão  julgados  extintos  sem
resolução do mérito. (NR) 

Desistência
condicionada  a
aceitação  após  a
contestação

Art.  841  -  Recebida  e
protocolada  a  reclamação,  o
escrivão ou secretário, dentro de
48  (quarenta  e  oito)  horas,
remeterá  a  segunda  via  da
petição,  ou  do  termo,  ao
reclamado,  notificando-o  ao
mesmo tempo, para comparecer
à  audiência  do  julgamento,  que
será  a  primeira  desimpedida,
depois de 5 (cinco) dias. 

Art.  841  -  Recebida  e
protocolada  a  reclamação,  o
escrivão ou secretário, dentro de
48  (quarenta  e  oito)  horas,
remeterá  a  segunda  via  da
petição,  ou  do  termo,  ao
reclamado,  notificando-o  ao
mesmo tempo,  para comparecer
à  audiência  do  julgamento,  que
será  a  primeira  desimpedida,
depois de 5 (cinco) dias. 

..................................................... §  3º  Oferecida  a  contestação,
ainda  que  eletronicamente,  o
reclamante  não  poderá,  sem  o
consentimento  do  reclamado,
desistir da ação. (NR) 

Afastamento  da
exigência  da
condição  de
empregado  para
o preposto

Art.  843  -  Na  audiência  de
julgamento  deverão  estar
presentes  o  reclamante  e  o
reclamado,  independentemente
do  comparecimento  de  seus
representantes  salvo,  nos  casos
de  Reclamatórias  Plúrimas  ou
Ações de Cumprimento, quando
os empregados poderão fazer-se
representar pelo Sindicato de sua
categoria. 

Art.  843  -  Na  audiência  de
julgamento  deverão  estar
presentes  o  reclamante  e  o
reclamado,  independentemente
do  comparecimento  de  seus
representantes  salvo,  nos  casos
de  Reclamatórias  Plúrimas  ou
Ações de Cumprimento, quando
os empregados poderão fazer-se
representar pelo Sindicato de sua
categoria. 

..................................................... § 3º O preposto a que se refere o
§ 1º deste artigo não precisa ser
empregado  da  parte  reclamada.
(NR) 

Regras  de
comparecimento
à audiência

Art.  844  -  O  não-
comparecimento do reclamante à
audiência  importa  o
arquivamento da reclamação, e o

Art.  844  -  O  não-
comparecimento do reclamante à
audiência  importa  o
arquivamento da reclamação, e o
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não-comparecimento  do
reclamado importa revelia, além
de confissão quanto à matéria de
fato. 

não-comparecimento  do
reclamado importa revelia, além
de confissão quanto à matéria de
fato. 

Parágrafo  único  -  Ocorrendo,
entretanto,  motivo  relevante,
poderá o presidente suspender o
julgamento,  designando  nova
audiência. 

§ 1º Ocorrendo motivo relevante,
poderá o presidente suspender o
julgamento,  designando  nova
audiência. 
§ 2º Na hipótese de ausência do
reclamante, este será condenado
ao  pagamento  das  custas
calculadas na forma do art.  789
desta  Consolidação,  ainda  que
beneficiário  da  justiça  gratuita,
salvo se comprovar, no prazo de
oito dias, que a ausência ocorreu
por  motivo  legalmente
justificável. 
§  3º  O pagamento das  custas  a
que se refere o § 2º é condição
para  a  propositura  de  nova
demanda. 
§  4º  A  revelia  não  produz  o
efeito mencionado no caput se: 
I  –  havendo  pluralidade  de
reclamados,  algum  deles
contestar a ação; 
II – o litígio versar sobre direitos
indisponíveis; 
III – a petição inicial não estiver
acompanhada  de  instrumento
que a lei considere indispensável
à prova do ato; 
IV  –  as  alegações  de  fato
formuladas  pelo  reclamante
forem  inverossímeis  ou
estiverem  em  contradição  com
prova constante dos autos. 
§  5º  Ainda  que  ausente  o
reclamado, presente o advogado
na  audiência,  serão  aceitos  a
contestação  e  os  documentos
eventualmente  apresentados.
(NR) 
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Prazo  para
apresentação  de
defesa no PJe

Art. 847 - Não havendo acordo,
o  reclamado  terá  vinte  minutos
para  aduzir  sua  defesa,  após  a
leitura  da  reclamação,  quando
esta  não  for  dispensada  por
ambas as partes. 

Art. 847 - Não havendo acordo,
o  reclamado  terá  vinte  minutos
para  aduzir  sua  defesa,  após  a
leitura  da  reclamação,  quando
esta  não  for  dispensada  por
ambas as partes. 

..................................................... Parágrafo único. A parte poderá
apresentar  defesa  escrita  pelo
sistema  de  processo  judicial
eletrônico até a audiência. (NR) 

Incidente  de
desconsideração
da personalidade
jurídica

..................................................... Art.  855-A.  Aplica-se  ao
Processo do Trabalho o incidente
de  desconsideração  da
personalidade  jurídica  previsto
nos  arts.  133  a  137  da  Lei  nº
13.105, de 16 de março de 2015
– Código de Processo Civil. 
§  1º  Da  decisão  interlocutória
que  acolher  ou  rejeitar  o
incidente: 
I – na fase de cognição, não cabe
recurso de imediato, na forma do
§  1º  do  art.  893  desta
Consolidação; 
II  –  na  fase  de  execução,  cabe
agravo  de  petição,
independentemente  de  garantia
do juízo; 
III  –  cabe  agravo  interno  se
proferida  pelo  relator,  em
incidente  instaurado
originariamente no tribunal 
§ 2º A instauração do incidente
suspenderá  o  processo,  sem
prejuízo  de  concessão  da  tutela
de urgência de natureza cautelar
de que trata o art. 301 da Lei nº
13.105, de 16 de março de 2015
– Código de Processo Civil. 

Procedimento  de
jurisdição
voluntária

..................................................... Art.  855-B.  O  processo  de
homologação  de  acordo
extrajudicial  terá  início  por
petição  conjunta,  sendo
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obrigatória  a  representação  das
partes por advogado. 
§  1º  As partes  não  poderão  ser
representadas  por  advogado
comum. 
§ 2º Faculta-se ao trabalhador ser
assistido  pelo  advogado  do
sindicato de sua categoria. 
Art.  855-C.  O  disposto  neste
Capítulo não prejudica os prazos
estabelecidos no § 6º do art. 477
desta Consolidação e não afasta
a aplicação da multa prevista no
§ 8º art. 477 desta Consolidação.
Art. 855-D. No prazo de quinze
dias a contar da distribuição da
petição,  o  juiz  analisará  o
acordo,  designará  audiência  se
entender  necessário  e  proferirá
sentença. 
Art.  855-E.  A  petição  de
homologação  de  acordo
extrajudicial  suspende  o  prazo
prescricional da ação quanto aos
direitos nela especificados. 
Parágrafo  único.  O  prazo
prescricional  voltará  a  fluir  no
dia  útil  seguinte  ao  do  trânsito
em julgado da decisão que negar
a homologação do acordo. 

Estabelecimento
de  competência
executória 

Art. 876 - As decisões passadas
em  julgado  ou  das  quais  não
tenha havido recurso com efeito
suspensivo;  os  acordos,  quando
não  cumpridos;  os  termos  de
ajuste  de  conduta  firmados
perante o Ministério Público do
Trabalho  e  os  termos  de
conciliação  firmados  perante  as
Comissões  de  Conciliação
Prévia  serão  executada  pela
forma  estabelecida  neste
Capítulo. 

Art. 876 - As decisões passadas
em  julgado  ou  das  quais  não
tenha havido recurso com efeito
suspensivo;  os  acordos,  quando
não  cumpridos;  os  termos  de
ajuste  de  conduta  firmados
perante o Ministério Público do
Trabalho  e  os  termos  de
conciliação  firmados  perante  as
Comissões  de  Conciliação
Prévia  serão  executada  pela
forma  estabelecida  neste
Capítulo. 

Parágrafo  único.  Serão Parágrafo  único.  A  Justiça  do
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executadas  ex-officio  as
contribuições sociais devidas em
decorrência de decisão proferida
pelos  Juízes  e  Tribunais  do
Trabalho,  resultantes  de
condenação ou homologação de
acordo,  inclusive  sobre  os
salários pagos durante o período
contratual reconhecido. 

Trabalho executará, de ofício, as
contribuições  sociais  previstas
na alínea a do inciso I e no inciso
II  do  art.  195  da  Constituição
Federal,  e  seus  acréscimos
legais,  relativas  ao  objeto  da
condenação  constante  das
sentenças  que  proferir  e  dos
acordos que homologar. (NR) 

Afastamento  da
execução  por
iniciativa  do
Ministério
Público  do
Trabalho

Art. 878 - A execução poderá ser
promovida  por  qualquer
interessado,  ou  ex-officio  pelo
próprio  Juiz  ou  Presidente  ou
Tribunal competente, nos termos
do artigo anterior. 

Art.  878.  A  execução  será
promovida  pelas  partes,
permitida  a  execução  de  ofício
pelo  Juiz  ou  Presidente  do
Tribunal  apenas  nos  casos  em
que  as  partes  não  estiverem
representadas por advogado. 

Parágrafo  único  -  Quando  se
tratar  de  decisão  dos  Tribunais
Regionais, a execução poderá ser
promovida pela Procuradoria da
Justiça do Trabalho. 

.....................................................

Procedimento  de
liquidação

Art.  879  -  Sendo  ilíquida  a
sentença exequenda, ordenar-se-
á, previamente, a sua liquidação,
que poderá ser feita por cálculo,
por arbitramento ou por artigos. 

Art.  879  -  Sendo  ilíquida  a
sentença exequenda, ordenar-se-
á, previamente, a sua liquidação,
que poderá ser feita por cálculo,
por arbitramento ou por artigos. 

§  2º  -  Elaborada  a  conta  e
tornada  líquida,  o  Juiz  poderá
abrir  às  partes  prazo  sucessivo
de  10  (dez)  dias  para
impugnação  fundamentada  com
a  indicação  dos  itens  e  valores
objeto da discordância, sob pena
de preclusão. 

§ 2º Elaborada a conta e tornada
líquida,  o  juízo  deverá  abrir  às
partes prazo comum de oito dias
para  impugnação  fundamentada
com  a  indicação  dos  itens  e
valores  objeto  da  discordância,
sob pena de preclusão. 

..................................................... §  7º  A atualização dos  créditos
decorrentes  de  condenação
judicial  será  feita  pela  Taxa
Referencial  Diária  (TRD),
divulgada pelo Banco Central do
Brasil, observado o art. 39 da Lei
nº 8.177, de 1 de março de 1991.
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(NR) 

Possibilidade  de
oferecer  seguro
garantia  para  a
penhora

Art. 882 - O executado que não
pagar  a  importância  reclamada
poderá  garantir  a  execução
mediante  depósito  da  mesma,
atualizada  e  acrescida  das
despesas  processuais,  ou
nomeando  bens  à  penhora,
observada  a  ordem preferencial
estabelecida  no  art.  655  do
Código Processual Civil. 

Art.  882.  O executado  que  não
pagar  a  importância  reclamada
poderá  garantir  a  execução
mediante  depósito  da  quantia
correspondente,  atualizada  e
acrescida  das  despesas
processuais,  apresentação  de
seguro  garantia  judicial  ou
nomeação  de  bens  à  penhora,
observada  a  ordem preferencial
estabelecida no artigo 835 da Lei
nº  13.105,  de  16  de  março  de
2015  –  Código  de  Processo
Civil. (NR) 

Protesto  da
decisão judicial

Art.  883-A.  A decisão  judicial
transitada  em  julgado  somente
poderá  ser  levada  a  protesto,
gerar  inscrição  do  nome  do
executado em órgãos de proteção
ao crédito ou no Banco Nacional
de  Devedores  Trabalhistas,  nos
termos  da  Lei,  depois  de
transcorrido o prazo de sessenta
dias  a  contar  da  citação  do
executado,  se  não  houver
garantia do juízo.  

Exigências
formais e recurso
de revista

Art.  896  -  Cabe  Recurso  de
Revista para Turma do Tribunal
Superior  do  Trabalho  das
decisões  proferidas  em grau  de
recurso  ordinário,  em  dissídio
individual,  pelos  Tribunais
Regionais do Trabalho, quando: 

Art.  896  -  Cabe  Recurso  de
Revista para Turma do Tribunal
Superior  do  Trabalho  das
decisões  proferidas  em grau  de
recurso  ordinário,  em  dissídio
individual,  pelos  Tribunais
Regionais do Trabalho, quando: 

§  1o-A.  Sob  pena  de  não
conhecimento, é ônus da parte: 

§  1o-A.  Sob  pena  de  não
conhecimento, é ônus da parte: 

..................................................... IV  –  transcrever  na  peça
recursal,  no  caso  de  suscitar
preliminar  de  nulidade  de
julgado  por  negativa  de
prestação jurisdicional,  o trecho
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dos  embargos  declaratórios  em
que foi pedido o pronunciamento
do  tribunal  sobre  questão
veiculada no recurso ordinário, e
o trecho da decisão regional que
rejeitou os embargos 
quanto ao pedido, para cotejo e
verificação,  de  plano,  da
ocorrência da omissão. 

..................................................... §  14.  O  relator  do  recurso  de
revista  poderá  denegar-lhe
seguimento,  em  decisão
monocrática,  nas  hipóteses  de
intempestividade,  deserção,
irregularidade  de  representação
ou de ausência de qualquer outro
pressuposto  extrínseco  ou
intrínseco  de  admissibilidade.
(NR) 

Regulamentação
da
transcendência
em  recurso  de
revista

Art.896-A - O Tribunal Superior
do  Trabalho,  no  recurso  de
revista,  examinará  previamente
se  a  causa  oferece
transcendência  com relação  aos
reflexos  gerais  de  natureza
econômica,  política,  social  ou
jurídica. 

.....................................................

§  1º  São  indicadores  de
transcendência, entre outros: 
I  –  econômica,  o  elevado valor
da causa; 
II  –  política,  o  desrespeito  da
instância  recorrida  à
jurisprudência  sumulada  do
Tribunal  Superior  do  Trabalho
ou do Supremo Tribunal Federal;
III  –  social,  a  postulação,  por
reclamante-recorrente, de direito
social  constitucionalmente
assegurado; 
IV  –  jurídica,  a  existência  de
questão  nova  em  torno  da
interpretação  da  legislação
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trabalhista. 
§  2º  Poderá  o  relator,
monocraticamente,  denegar
seguimento ao recurso de revista
que  não  demonstrar
transcendência,  cabendo  agravo
desta decisão para o colegiado. 
§ 3º Em relação ao recurso que o
relator  considerou  não  ter
transcendência,  o  recorrente
poderá  realizar  sustentação  oral
sobre  a  questão  da
transcendência,  durante  cinco
minutos em sessão. 
§  4º  Mantido  o voto do relator
quanto à  não transcendência do
recurso,  será  lavrado  acórdão
com fundamentação sucinta, que
constituirá  decisão  irrecorrível
no âmbito do tribunal. 
§  5º  É  irrecorrível  a  decisão
monocrática do Relator que, em
agravo  de  instrumento  em
recurso  de  revista,  considerar
ausente  a  transcendência  da
matéria. 
§ 6º O juízo de admissibilidade
do  recurso  de  revista  exercido
pela  Presidência  dos  Tribunais
Regionais do 
Trabalho limita-se à análise dos
pressupostos  intrínsecos  e
extrínsecos  do  apelo,  não
abrangendo  o  critério  da
transcendência das questões nele
veiculadas. (NR) 

Depósito
Recursal

Art.  899  -  Os  recursos  serão
interpostos por simples petição e
terão  efeito  meramente
devolutivo,  salvo  as  exceções
previstas neste Título, permitida
a  execução  provisória  até  a
penhora. 

Art.  899  -  Os  recursos  serão
interpostos por simples petição e
terão  efeito  meramente
devolutivo,  salvo  as  exceções
previstas neste Título, permitida
a  execução  provisória  até  a
penhora. 

§  4º  O  depósito  recursal  será
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feito em conta vinculada ao juízo
e  corrigido  com  os  mesmos
índices da poupança. 

§ 5º - Se o empregado ainda não
tiver  conta vinculada aberta  em
seu nome, nos termos do art. 2º
da  Lei  nº  5.107,  de  13  de
setembro  de  1966,  a  empresa
procederá à  respectiva  abertura,
para efeito do disposto no § 2º.
(Redação dada pela Lei nº 5.442,
24.5.1968)  

§ 9º O valor do depósito recursal
será  reduzido  pela  metade  para
entidades  sem  fins  lucrativos,
entidades  filantrópicas,
empregadores  domésticos,
microempresas  e  empresas  de
pequeno porte. 
§  10  São  isentos  do  depósito
recursal  os  beneficiários  da
justiça gratuita e as empresas em
recuperação judicial. 
§ 11 O depósito recursal poderá
ser  substituído  por  fiança
bancária  ou  seguro  garantia
judicial. (NR) 
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